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res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 5 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 136/99

de 22 de Abril

O Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro, pos-
teriormente alterado, por ratificação, pela Lei n.o 21/97,
de 27 de Junho, instituiu um novo sistema de incentivos
do Estado à comunicação social.

Decorridos dois anos de aplicação, impõe-se intro-
duzir algumas alterações técnicas que, unificando ter-
minologias e clarificando preceitos de interpretação por-
ventura controversa, dêem maior coerência global ao
diploma e esclareçam a intenção do legislador.

São ainda alteradas ou eliminadas certas disposições,
quer porque desajustadas à evolução, entretanto veri-
ficada, do quadro legislativo aplicável ao sector, quer
porque a experiência adquirida com a aplicação do sis-
tema de incentivos a tal aconselha.

Ao mesmo tempo, e em cumprimento do acordo de
concertação estratégica em vigor, consagra-se o acesso
ao porte pago por parte dos órgãos oficiais das con-
federações sindicais ou patronais reconhecidas como
parceiros sociais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 3.o, 4.o, 6.o, 10.o, 11.o, 13.o, 14.o, 15.o,
17.o, 19.o, 20.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 37-A/97,
de 31 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Incentivos indirectos, traduzidos na assunção
total ou parcial pelo Estado do custo da expe-
dição postal das publicações periódicas, adiante
designada por porte pago;

b) Incentivos directos, destinados a apoiar o finan-
ciamento de projectos no âmbito da moderni-
zação tecnológica e da formação e qualificação
profissional, bem como outras iniciativas de
interesse relevante na área da comunicação
social.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Pessoas singulares ou colectivas proprietárias ou
editoras de publicações periódicas classificadas
como portuguesas nos termos da Lei de
Imprensa, redigidas em língua portuguesa;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Pertencentes ou editadas por partidos e asso-
ciações políticas, directamente ou por interposta
pessoa;

b) Pertencentes ou editadas por associações sin-
dicais, patronais ou profissionais, directamente
ou por interposta pessoa, excepto quando
enquadráveis nas alíneas b) ou c) do n.o 5 do
artigo 6.o e sem prejuízo do disposto no n.o 10
do mesmo artigo;

c) Pertencentes ou editadas, directa ou indirecta-
mente, pela administração central, regional ou
local, bem como por quaisquer serviços ou
departamentos delas dependentes, salvo asso-
ciações de municípios;

d) Cujo título não esteja devidamente registado de
acordo com a legislação aplicável;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A documentação necessária à instrução dos pro-

cessos de candidatura consta de portaria, emitida pelo
membro do Governo responsável pela área da comu-
nicação social.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — Podem beneficiar de uma comparticipação de
100%, no custo das expedições postais para assinantes
residentes no território nacional ou no estrangeiro, as
publicações periódicas:

a) De informação geral, desde que de âmbito
regional ou destinadas às comunidades portu-
guesas no estrangeiro, com periodicidade não
superior à semanal e o mínimo de um jornalista
ou, tratando-se de diários, de dois jornalistas;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Ter uma tiragem média mínima por edição de

500 exemplares ou, tratando-se de diários, de
5000 exemplares, nos seis meses anteriores à
data de apresentação do requerimento de can-
didatura.
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5 — Podem beneficiar de uma comparticipação de
90% ou de 98%, no custo das expedições postais para
assinantes residentes, respectivamente, em território
nacional ou no estrangeiro, as publicações periódicas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Podem beneficiar de uma comparticipação de

75%, no custo das expedições destinadas a assinantes
residentes no território nacional, as publicações perió-
dicas que constituam órgãos oficiais de confederações
sindicais ou patronais, reconhecidas como parceiros
sociais, integradas na comissão permanente da concer-
tação do Conselho Económico Social desde que reúnam,
cumulativamente, as condições referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 8.

11 — O disposto no número anterior aplica-se a uma
única publicação periódica por confederação.

12 — O enquadramento das publicações periódicas
no n.o 10 depende de parecer favorável do serviço da
Administração que se ocupa da área do trabalho.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) [Anterior alínea b).]
b) [Anterior alínea c).]
c) [Anterior alínea d).]
d) [Anterior alínea e).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos do disposto no número anterior, são

consideradas gratuitas as publicações expedidas a título
de assinatura se a esta não corresponder o respectivo
pagamento, excepto nos seis meses posteriores ao final
do período a que o mesmo se refere.

4 — É também considerada abusiva a utilização do
incentivo para envio, inseridas em publicações perió-
dicas beneficiárias, de outras não credenciadas ou bene-
ficiárias de regimes de porte pago menos favoráveis.

5 — O disposto no número anterior não se aplica a
suplementos de publicações periódicas nem a encartes
publicitários.

Artigo 11.o

[. . .]

A utilização abusiva do incentivo faz incorrer no can-
celamento do direito ao porte pago por período não
superior a dois anos, por despacho do membro do
Governo responsável pela área da comunicação social.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Sejam de âmbito regional, destinadas às

comunidades portuguesas no estrangeiro

ou vocacionadas para o relacionamento
com os povos de língua oficial portu-
guesa;

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) Tenham, nos seis meses anteriores à data

de apresentação do requerimento de can-
didatura, uma tiragem média mínima por
edição de 1000 exemplares ou, no caso
das vocacionadas para o relacionamento
com os povos de língua oficial portu-
guesa, de 3000 exemplares;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Empresas de radiodifusão sonora que reúnam,

cumulativamente, as seguintes condições:

i) Sejam licenciadas para cobertura local ou
sediadas nas Regiões Autónomas;

ii) Sejam rádios de conteúdo generalista ou
temático informativo;

iii) Sejam licenciadas há, pelo menos, três
anos na data de apresentação do reque-
rimento de candidatura.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Não podem candidatar-se ao incentivo à moder-

nização tecnológica as entidades que, para o mesmo
projecto, tenham beneficiado de outro regime de incen-
tivos de carácter nacional ou regional.

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Acções de formação que visem a correcta uti-

lização dos equipamentos e dos programas
informáticos a que se referem as alíneas ante-
riores, desde que associadas à sua aquisição, não
podendo o respectivo valor, líquido de IVA,
exceder 15% do total do projecto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O incentivo à modernização tecnológica não con-

templa a aquisição de equipamentos e programas infor-
máticos usados, salvo no caso de equipamentos gráficos,
desde que a situação seja devidamente fundamentada
sob os pontos de vista técnico e financeiro aquando
da candidatura.

Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Entidades ou publicações não contempladas nos
cinco anos anteriores, individualmente ou em
associação;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Maior número de trabalhadores efectivos afec-

tos à área da informação;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Entidades ou rádios não contempladas nos cinco
anos anteriores;

b) Localização em concelhos com menor indicador
per capita de poder de compra, de acordo com
os dados publicados pelo Instituto Nacional de
Estatística;

c) Maior número de trabalhadores efectivos afec-
tos à área da informação.

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No decurso do período referido no número ante-

rior, os equipamentos adquiridos com recurso ao incen-
tivo à modernização tecnológica permanecerão afectos,
obrigatoriamente, aos órgãos de comunicação social que
fundamentaram a atribuição do incentivo.

SECÇÃO II

Incentivos à formação e qualificação profissional

Artigo 19.o

Caracterização

As entidades referidas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 3.o podem requerer incentivos destinados a acções
de formação e qualificação profissional nas áreas da
comunicação social e da organização e gestão de empre-
sas do sector.

Artigo 20.o

Avaliação dos projectos

O Instituto do Emprego e Formação Profissional emi-
tirá parecer prévio sobre o programa e os custos das
acções de formação e qualificação profissional objecto
de pedidos de incentivo, bem como sobre os curricula
dos respectivos monitores.

Artigo 22.o

[. . .]

As entidades beneficiárias que não cumpram o dis-
posto no presente diploma, bem como as que apliquem
as verbas recebidas a título de incentivos directos para
fins diferentes daqueles para os quais foram concedidas,
e ainda as que, na apresentação das candidaturas, pres-
tem informações falsas ou forneçam dados viciados que
induzam em erro acerca do direito ao incentivo ou do
montante a atribuir, são responsabilizadas civil e cri-
minalmente, nos termos da lei.

Artigo 23.o

[. . .]

1 — As entidades referidas no artigo 22.o perdem
ainda o direito aos incentivos previstos neste diploma
por um período não superior a dois anos, cujo início
e extensão são fixados pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da comunicação social, sob proposta
do Instituto da Comunicação Social, sem prejuízo da
reposição das verbas indevidamente recebidas, num
prazo de 30 dias a partir da data da notificação.

2 — O cálculo da verba a repor terá em consideração
a eventual desvalorização do equipamento, baseada
numa vida útil de três anos, verificada desde a data
fixada para apresentação dos comprovativos até àquela
em que se tiver iniciado o incumprimento.

3 — Na falta de reposição voluntária no prazo fixado
no número anterior, proceder-se-á à cobrança coerciva,
nos termos do Código de Processo Tributário.

4 — A partir do dia seguinte ao do final do prazo
de reposição referido no número anterior são devidos
juros de mora, à taxa legal.»

Artigo 2.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de
Janeiro, o artigo 22.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 22.o-A
Contra-ordenações

O não cumprimento das obrigações impostas às enti-
dades beneficiárias pelos n.os 1 a 3 do artigo 17.o do
presente diploma constitui contra-ordenação punível
com coima de 100 000$ a 400 000$ ou 1 000 000$, con-
soante se trate, respectivamente, de pessoas singulares
ou colectivas, nos termos gerais.»

Artigo 3.o

São revogados a alínea d) do n.o 1 do artigo 3.o e
os artigos 18.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 37-A/97, de
31 de Janeiro.

Artigo 4.o

O texto integral do Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31
de Janeiro, é publicado em anexo ao presente diploma,
com as alterações dele decorrentes, bem como com as
que lhe foram introduzidas, por ratificação, pela Lei
n.o 21/97, de 27 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Fevereiro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — João
Cardona Gomes Cravinho — Joaquim Augusto Nunes de
Pina Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Mariano
Rebelo Pires Gago — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Promulgado em 5 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivo

Constitui objectivo do Sistema de Incentivos do
Estado à Comunicação Social assegurar condições ade-
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quadas ao exercício do direito de informar e de ser
informado, através de medidas complementares do
esforço de dinamização do sector empreendido pelos
agentes económicos.

Artigo 2.o

Modalidades

1 — O Sistema de Incentivos do Estado à Comuni-
cação Social comporta as seguintes modalidades:

a) Incentivos indirectos, traduzidos na assunção
total ou parcial pelo Estado do custo da expe-
dição postal das publicações periódicas, adiante
designada por porte pago;

b) Incentivos directos, destinados a apoiar o finan-
ciamento de projectos no âmbito da moderni-
zação tecnológica e da formação e qualificação
profissional, bem como outras iniciativas de
interesse relevante na área da comunicação
social.

2 — O membro do Governo responsável pela área
da comunicação social pode ainda promover o estabe-
lecimento de protocolos que visem facultar em condi-
ções mais favoráveis bens e serviços necessários à acti-
vidade dos órgãos de informação.

Artigo 3.o

Condições gerais de acesso

1 — Podem beneficiar do Sistema de Incentivos do
Estado à Comunicação Social as seguintes entidades:

a) Pessoas singulares ou colectivas proprietárias ou
editoras de publicações periódicas classificadas
como portuguesas nos termos da Lei de
Imprensa, redigidas em língua portuguesa;

b) Empresas de radiodifusão sonora licenciadas
nos termos da lei;

c) Associações e outras entidades que promovam
iniciativas de interesse relevante na área da
comunicação social.

2 — Estão excluídas da aplicação do presente diploma
as seguintes publicações periódicas:

a) Pertencentes ou editadas por partidos e asso-
ciações políticas, directamente ou por interposta
pessoa;

b) Pertencentes ou editadas por associações sin-
dicais, patronais ou profissionais, directamente
ou por interposta pessoa, excepto quando
enquadráveis nas alíneas b) ou c) do n.o 5 do
artigo 6.o e sem prejuízo do disposto no n.o 10
do mesmo artigo;

c) Pertencentes ou editadas, directa ou indirecta-
mente, pela administração central, regional ou
local, bem como por quaisquer serviços ou
departamentos delas dependentes, salvo asso-
ciações de municípios;

d) Cujo título não esteja devidamente registado de
acordo com a legislação aplicável;

e) Gratuitas;
f) De conteúdo pornográfico ou incitador da

violência;
g) Que não sejam maioritariamente vendidas em

território nacional, excepto se destinadas às
comunidades portuguesas no estrangeiro ou aos
países africanos de língua oficial portuguesa;

h) Que ocupem com conteúdo publicitário uma
superfície superior a 50% do espaço disponível,
incluindo suplementos e encartes, calculada com
base num número de edições não inferior a três,
a seleccionar de entre as publicadas nos 12
meses anteriores à data de apresentação da res-
pectiva candidatura;

i) Boletins de empresa.

Artigo 4.o

Instrução e decisão

1 — Compete ao Instituto da Comunicação Social ins-
truir os processos de candidatura aos incentivos previstos
no presente diploma.

2 — A documentação necessária à instrução dos pro-
cessos de candidatura consta de portaria, emitida pelo
membro do Governo responsável pela área da comu-
nicação social.

3 — A decisão, devidamente fundamentada, sobre a
atribuição dos incentivos previstos no presente diploma
é da competência do membro do Governo responsável
pela área da comunicação social, que a pode delegar
no presidente do Instituto da Comunicação Social.

4 — A decisão referida no número anterior deve res-
peitar a classificação das publicações efectuada pela
entidade competente nos termos da lei.

CAPÍTULO II

Porte pago

Artigo 5.o

Caracterização

1 — O porte pago traduz-se na comparticipação nos
custos de expedição postal de publicações periódicas
em regime de avença para destinatários residentes no
território nacional ou no estrangeiro.

2 — A comparticipação acima referida incide exclu-
sivamente sobre os custos correspondentes a um peso
não superior a 200 g por exemplar, incluindo suplemen-
tos e encartes.

3 — O regime ora instituído não prejudica a sujeição
das publicações às condições de aceitação de remessas
praticadas pelo operador postal.

Artigo 6.o

Condições específicas de acesso

1 — Podem beneficiar de uma comparticipação de
100%, no custo das expedições postais para assinantes
residentes no território nacional ou no estrangeiro, as
publicações periódicas:

a) De informação geral, desde que de âmbito
regional ou destinadas às comunidades portu-
guesas no estrangeiro, com periodicidade não
superior à semanal e o mínimo de um jornalista
ou, tratando-se de diários, de dois jornalistas;

b) De informação especializada na divulgação regu-
lar de temas do interesse específico dos defi-
cientes, desde que pertencentes ou editadas por
associações que os representem ou a eles se
destinem e a respectiva periodicidade não seja
superior à trimestral.
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2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior, devem os interessados possuir contabilidade
organizada e comprovar a qualidade e a situação laboral
dos jornalistas.

3 — O mesmo jornalista não pode concorrer para o
preenchimento, por mais de uma publicação periódica,
do número de profissionais exigido na alínea a) do n.o 1.

4 — As publicações a que alude o n.o 1 devem ainda
reunir, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Perfazer, no mínimo, seis meses de edição na
data de apresentação do requerimento de can-
didatura;

b) Ter uma tiragem média mínima por edição de
500 exemplares ou, tratando-se de diários, de
5000 exemplares, nos seis meses anteriores à
data de apresentação do requerimento de can-
didatura.

5 — Podem beneficiar de uma comparticipação de
90% ou de 98%, no custo das expedições postais para
assinantes residentes, respectivamente, em território
nacional ou no estrangeiro, as publicações periódicas:

a) De informação geral, desde que de âmbito
regional ou destinadas às comunidades portu-
guesas no estrangeiro, quando não se integrem
na previsão da alínea a) do n.o 1;

b) De informação especializada em matéria cien-
tífica e tecnológica, desde que revistam mani-
festo interesse para a promoção da cultura cien-
tífica e tecnológica;

c) De informação especializada em matéria lite-
rária ou artística, desde que assumam manifesto
interesse cultural.

6 — O enquadramento das publicações periódicas na
alínea b) do n.o 1 e nas alíneas b) e c) do número anterior
depende de parecer favorável dos serviços da Admi-
nistração que se ocupam das áreas da inserção social,
da ciência e da cultura, respectivamente.

7 — As publicações a que aludem as alíneas a) e b)
do n.o 5 devem ainda reunir, cumulativamente, as seguin-
tes condições:

a) Ter periodicidade não superior à trimestral;
b) Perfazer, no mínimo, seis meses de edição na

data de apresentação do requerimento de can-
didatura;

c) Ter uma tiragem média mínima por edição de
500 exemplares nos seis meses anteriores à data
de apresentação do requerimento de candi-
datura.

8 — As publicações a que alude a alínea c) do n.o 5
devem ainda reunir, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) Ter periodicidade não superior à mensal;
b) Perfazer, no mínimo, seis meses de edição na

data de apresentação do requerimento de can-
didatura;

c) Ter uma tiragem média mínima por edição de
3000 exemplares nos seis meses anteriores à data
de apresentação do requerimento de candi-
datura.

9 — Podem beneficiar de uma comparticipação de
75%, no custo das expedições destinadas a assinantes

residentes nos países africanos de língua oficial por-
tuguesa, outras publicações periódicas informativas que
reúnam, cumulativamente, as condições referidas nas
alíneas a), b) e c) do número anterior.

10 — Podem beneficiar de uma comparticipação de
75%, no custo das expedições destinadas a assinantes
residentes no território nacional, as publicações perió-
dicas que constituam órgãos oficiais de confederações
sindicais ou patronais, reconhecidas como parceiros
sociais, integradas na comissão permanente da concer-
tação do Conselho Económico Social desde que reúnam,
cumulativamente, as condições referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 8.

11 — O disposto no número anterior aplica-se a uma
única publicação periódica por confederação.

12 — O enquadramento das publicações periódicas
no n.o 10 depende de parecer favorável do serviço da
Administração que se ocupa da área do trabalho.

Artigo 7.o

Promoção da leitura

As publicações periódicas beneficiárias de porte pago,
referidas no n.o 5 do artigo anterior, têm direito à cober-
tura integral, nos limites fixados nos n.os 2 e 3 do
artigo 5.o, dos custos de expedição de um número de
exemplares correspondente a 10% de cada edição, des-
tinados a estabelecimentos de ensino, instituições par-
ticulares de solidariedade social, bibliotecas, estabele-
cimentos prisionais e outras entidades, com vista a pro-
mover o interesse e o gosto pela leitura.

Artigo 8.o

Efeitos do deferimento

1 — O porte pago é atribuído por um prazo de três
anos, salvo a ocorrência superveniente de qualquer das
circunstâncias previstas no artigo 10.o que determinem
o cancelamento do incentivo.

2 — O deferimento dos pedidos de concessão de porte
pago produz efeitos a partir da data em que o interessado
tiver apresentado no Instituto da Comunicação Social
todos os documentos necessários à instrução do processo.

Artigo 9.o

Cartão de beneficiário

A comprovação do direito ao porte pago, designa-
damente aquando de cada expedição, é feita mediante
a apresentação de um cartão emitido pelo Instituto da
Comunicação Social, contendo o respectivo número, o
regime aplicável, as datas de emissão e de caducidade,
o título da publicação periódica beneficiária e a desi-
gnação da entidade requerente.

Artigo 10.o

Utilização abusiva

1 — Independentemente da validade do cartão de
beneficiário, a utilização do porte pago é considerada
abusiva nas seguintes situações:

a) Quando a publicação periódica beneficiária não
se editar:

i) Durante mais de uma semana, salvaguar-
dados os períodos anuais de férias, caso
se enquadre na alínea a) do n.o 1 do
artigo 6.o;
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ii) Durante mais de três meses consecutivos,
caso se enquadre nas alíneas b) do n.o 1
ou a) ou b) do n.o 5 do artigo 6.o;

iii) Durante mais de um mês, salvaguardados
os períodos anuais de férias, nos restantes
casos;

b) Quando a tiragem média por edição da publi-
cação periódica beneficiária, avaliada semestral-
mente, for inferior à fixada para acesso ao
incentivo;

c) Quando o número de jornalistas for inferior ao
estabelecido na alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o
caso a publicação periódica beneficiária se
enquadre no referido preceito;

d) Quando a publicação periódica beneficiária dei-
xar de satisfazer qualquer das condições gerais
de acesso.

2 — É igualmente considerada abusiva a utilização
do incentivo para envio de publicações periódicas a título
gratuito, designadamente como ofertas, promoções ou
permutas, desde que esse envio exceda 20% do total
das expedições efectuadas anualmente em regime de
porte pago, incluindo aquelas a que se refere o artigo 7.o

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, são
consideradas gratuitas as publicações expedidas a título
de assinatura se a esta não corresponder o respectivo
pagamento, excepto nos seis meses posteriores ao final
do período a que o mesmo se refere.

4 — É também considerada abusiva a utilização do
incentivo para envio, inseridas em publicações perió-
dicas beneficiárias, de outras não credenciadas ou bene-
ficiárias de regimes de porte pago menos favoráveis.

5 — O disposto no número anterior não se aplica a
suplementos de publicações periódicas nem a encartes
publicitários.

Artigo 11.o

Cancelamento do direito ao incentivo

A utilização abusiva do incentivo faz incorrer no can-
celamento do direito ao porte pago por período não
superior a dois anos, por despacho do membro do
Governo responsável pela área da comunicação social.

CAPÍTULO III

Incentivos directos

SECÇÃO I

Incentivo à modernização tecnológica

Artigo 12.o

Caracterização

1 — O incentivo à modernização tecnológica tem por
objectivo promover a qualidade dos órgãos de comu-
nicação social regional e equiparados, através da uti-
lização de novos equipamentos, métodos e tecnologias.

2 — O incentivo à modernização tecnológica com-
preende, cumulativamente, as seguintes componentes:

a) Comparticipação directa, a fundo perdido, não
superior a 50% do custo das aplicações rele-
vantes do projecto aprovado;

b) Reembolso parcial dos juros, referentes aos pri-
meiros 12 meses, dos empréstimos bancários
correspondentes ao capital não comparticipado
nos termos da alínea anterior.

3 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.o 2,
a comparticipação a aplicar e a forma de processamento
do reembolso são fixadas anualmente por portaria do
membro do Governo responsável pela área da comu-
nicação social.

Artigo 13.o

Condições específicas de acesso

1 — Podem beneficiar do incentivo à modernização
tecnológica:

a) Pessoas singulares ou colectivas proprietárias ou
editoras de publicações periódicas nacionais em
língua portuguesa que reúnam, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

i) Sejam de informação geral;
ii) Sejam de âmbito regional, destinadas às

comunidades portuguesas no estrangeiro
ou vocacionadas para o relacionamento
com os povos de língua oficial portu-
guesa;

iii) Tenham periodicidade não superior à
mensal nos seis meses anteriores à data
de apresentação do requerimento de
candidatura;

iv) Contem, no mínimo, três anos de edição
na data de apresentação do requerimento
de candidatura;

v) Tenham, nos seis meses anteriores à data
de apresentação do requerimento de can-
didatura, uma tiragem média mínima por
edição de 1000 exemplares ou, no caso
das vocacionadas para o relacionamento
com os povos de língua oficial portu-
guesa, de 3000 exemplares;

b) Agrupamentos de entidades que satisfaçam as
condições previstas na alínea anterior;

c) Empresas de radiodifusão sonora que reúnam,
cumulativamente, as seguintes condições:

i) Sejam licenciadas para cobertura local ou
sediadas nas Regiões Autónomas;

ii) Sejam rádios de conteúdo generalista ou
temático informativo;

iii) Sejam licenciadas há, pelo menos, três
anos na data de apresentação do reque-
rimento de candidatura.

2 — Na data de apresentação do requerimento de
candidatura, as entidades candidatas ao incentivo à
modernização tecnológica devem ainda provar possuir
contabilidade organizada.

3 — Não podem candidatar-se ao incentivo à moder-
nização tecnológica as entidades que, para o mesmo
projecto, tenham beneficiado de outro regime de incen-
tivos de carácter nacional ou regional.

Artigo 14.o

Aplicações relevantes

1 — Consideram-se relevantes para efeitos do incen-
tivo à modernização tecnológica as seguintes aplicações:

a) Aquisição de equipamentos:

i) Informáticos;
ii) De telecomunicações;

iii) De reportagem;
iv) Gráficos;
v) De radiodifusão sonora;
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b) Aquisição de programas informáticos directa-
mente aplicáveis à actividade das entidades can-
didatas, incluindo a área da gestão e o acesso
a redes de informação;

c) Acções de formação que visem a correcta uti-
lização dos equipamentos e dos programas
informáticos a que se referem as alíneas ante-
riores, desde que associadas à sua aquisição, não
podendo o respectivo valor, líquido de IVA,
exceder 15% do total do projecto.

2 — Em cada projecto, o valor total das aplicações
relevantes, líquido de IVA, não pode ser superior a
20 000 contos.

3 — O incentivo à modernização tecnológica só pode
contemplar equipamentos e programas informáticos a
adquirir em data posterior à da apresentação do pedido,
sem prejuízo do disposto no n.o 4.

4 — Em casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados aquando da candidatura e como tal reconhecidos
pelo membro do Governo responsável pela área da
comunicação social, sob proposta do Instituto da Comu-
nicação Social, o incentivo à modernização tecnológica
pode contemplar equipamentos e programas informá-
ticos adquiridos nos seis meses anteriores à data de apre-
sentação do pedido.

5 — O incentivo à modernização tecnológica não con-
templa a aquisição de equipamentos e programas infor-
máticos usados, salvo no caso de equipamentos gráficos,
desde que a situação seja devidamente fundamentada
sob os pontos de vista técnico e financeiro aquando
da candidatura.

Artigo 15.o

Selecção e graduação das candidaturas

1 — Verificado o preenchimento das condições gerais
e específicas de acesso, as candidaturas ao incentivo
à modernização tecnológica são seleccionadas tendo em
conta a adequação do projecto apresentado às neces-
sidades previsíveis da entidade candidata.

2 — No caso das candidaturas a que se referem as
alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 13.o, será também
tida em conta a seguinte ordem de prioridades:

a) Entidades ou publicações não contempladas nos
cinco anos anteriores, individualmente ou em
associação;

b) Menor periodicidade efectiva das publicações
nos últimos 12 meses anteriores à data de apre-
sentação da candidatura;

c) Maior número de trabalhadores efectivos afec-
tos à área da informação;

d) Maior número de publicações beneficiadas simul-
taneamente pelo equipamento que integra o pro-
jecto apresentado.

3 — No caso das candidaturas a que se refere a alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 13.o, será também tida em
conta a seguinte ordem de prioridades:

a) Entidades ou estações radiofónicas não contem-
pladas nos cinco anos anteriores;

b) Localização em concelhos com menor indicador
per capita de poder de compra, de acordo com
os dados publicados pelo Instituto Nacional de
Estatística;

c) Maior número de trabalhadores efectivos afec-
tos à área da informação.

Artigo 16.o

Formulação do pedido

O incentivo à modernização tecnológica é solicitado
ao membro do Governo responsável pela área da comu-
nicação social, durante o mês de Março de cada ano,
nos termos a definir pela portaria referida no n.o 2 do
artigo 4.o

Artigo 17.o

Obrigações das entidades beneficiárias

1 — As entidades beneficiárias do incentivo à moder-
nização tecnológica obrigam-se a apresentar, até 31 de
Dezembro do ano de atribuição, todos os comprovativos
documentais da efectiva aplicação, nas condições esta-
belecidas, das verbas concedidas, salvo prorrogação, por
motivos atendíveis, pelo membro do Governo respon-
sável pela área da comunicação social.

2 — Os equipamentos adquiridos com recurso ao
incentivo à modernização tecnológica não podem ser
cedidos, locados ou vendidos durante três anos, contados
a partir da data de atribuição do incentivo, salvo auto-
rização expressa do membro do Governo responsável
pela área da comunicação social, nos casos em que tal
manifestamente se justifique.

3 — No decurso do período referido no número ante-
rior, os equipamentos adquiridos com recurso ao incen-
tivo à modernização tecnológica permanecerão afectos,
obrigatoriamente, aos órgãos de comunicação social que
fundamentaram a atribuição do incentivo.

Artigo 18.o

(Revogado.)

SECÇÃO II

Incentivos à formação e qualificação profissional

Artigo 19.o

Caracterização

As entidades referidas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 3.o podem requerer incentivos destinados a acções
de formação e qualificação profissional nas áreas da
comunicação social e da organização e gestão de empre-
sas do sector.

Artigo 20.o

Avaliação dos projectos

O Instituto do Emprego e Formação Profissional emi-
tirá parecer prévio sobre o programa e os custos das
acções de formação e qualificação profissional objecto
de pedidos de incentivo, bem como sobre os curricula
dos respectivos monitores.

SECÇÃO III

Incentivos específicos

Artigo 21.o

Caracterização

As entidades referidas no n.o 1 do artigo 3.o podem
requerer incentivos específicos destinados a contribuir
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para a concretização de iniciativas de interesse relevante
na área da comunicação social, tais como realização de
congressos e seminários, produção e edição de estudos
sobre temática do sector, atribuição de prémios de jor-
nalismo, cooperação com os países africanos de língua
oficial portuguesa e outras, devidamente fundamentadas.

SECÇÃO IV

Sanções

Artigo 22.o

Responsabilização civil e criminal

As entidades beneficiárias que não cumpram o dis-
posto no presente diploma, bem como as que apliquem
as verbas recebidas a título de incentivos directos para
fins diferentes daqueles para os quais foram concedidas,
e ainda as que, na apresentação das candidaturas, pres-
tem informações falsas ou forneçam dados viciados que
induzam em erro acerca do direito ao incentivo ou do
montante a atribuir, são responsabilizadas civil e cri-
minalmente, nos termos da lei.

Artigo 22.o-A
Contra-ordenações

O não cumprimento das obrigações impostas às enti-
dades beneficiárias pelos n.os 1 a 3 do artigo 17.o do
presente diploma constitui contra-ordenação punível
com coima de 100 000$ a 400 000$ ou 1 000 000$, con-
soante se trate, respectivamente, de pessoas singulares
ou colectivas, nos termos gerais.

Artigo 23.o

Cancelamento do direito aos incentivos

1 — As entidades referidas no artigo 22.o perdem
ainda o direito aos incentivos previstos neste diploma
por um período não superior a dois anos, cujo início
e extensão são fixados pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da comunicação social, sob proposta
do Instituto da Comunicação Social, sem prejuízo da
reposição das verbas indevidamente recebidas, num
prazo de 30 dias a partir da data da notificação.

2 — O cálculo da verba a repor terá em consideração
a eventual desvalorização do equipamento, baseada
numa vida útil de três anos, verificada desde a data
fixada para apresentação dos comprovativos até àquela
em que se tiver iniciado o incumprimento.

3 — Na falta de reposição voluntária no prazo fixado
no número anterior, proceder-se-á à cobrança coerciva,
nos termos do Código de Processo Tributário.

4 — A partir do dia seguinte ao do final do prazo
de reposição referido no número anterior são devidos
juros de mora, à taxa legal.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 24.o

Competência

A fiscalização da correcta aplicação dos incentivos
concedidos ao abrigo do presente diploma, bem como

da justeza das informações prestadas pelas entidades
beneficiárias com vista à obtenção dos mesmos, compete
ao Instituto da Comunicação Social.

Artigo 25.o

Âmbito

1 — Qualquer das entidades beneficiárias do sistema
de incentivos do Estado à comunicação social pode ser
objecto das acções de fiscalização a que alude o
artigo 24.o

2 — As entidades beneficiárias dos incentivos previs-
tos no presente diploma devem facultar o acesso dos
agentes fiscalizadores às respectivas instalações, equi-
pamentos, documentos de prestação de contas e outros
elementos necessários ao exercício da sua actividade,
incluindo, nomeadamente, os que façam prova do
volume das tiragens e do valor global das receitas pro-
venientes de assinaturas.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 26.o

Cobertura de encargos

1 — Os encargos decorrentes da aplicação deste
diploma são inscritos anualmente no orçamento do Ins-
tituto da Comunicação Social.

2 — A dotação orçamental afecta ao incentivo à
modernização tecnológica será repartida anualmente
entre as entidades proprietárias ou editoras de publi-
cações periódicas e as empresas de radiodifusão, por
despacho do membro do Governo responsável pela área
da comunicação social, sob proposta do Instituto da
Comunicação Social, ponderados o número de candi-
daturas e o montante dos pedidos apresentados.

3 — Das verbas a que se refere o n.o 1 são consignados
3% à cobertura de encargos decorrentes da fiscalização
do cumprimento da legislação aplicável à comunicação
social, incluindo estudos e pareceres.

Artigo 27.o

Actuais cartões de beneficiário do porte pago

1 — Os cartões de beneficiário do porte pago emitidos
ao abrigo das Portarias n.os 169-A/94, de 24 de Março,
e 242/96, de 5 de Julho, mantêm-se válidos até ao limite
da respectiva vigência.

2 — Se os cartões referidos no n.o 1 tiverem sido emi-
tidos nos seis meses anteriores à data de publicação
do presente diploma e não tiverem ocorrido alterações
da entidade requerente ou do título da publicação perió-
dica beneficiária, o Instituto da Comunicação Social
emitirá automaticamente novos cartões, nos termos do
artigo 9.o

3 — As publicações de orientação religiosa, bem
como as de associações de bombeiros, não excluídas
nos termos do n.o 2 do artigo 3.o, que, à data da entrada
em vigor do presente diploma, beneficiam de porte pago
por força dos despachos do Subsecretário de Estado
do Ministro Adjunto de 30 de Novembro de 1994 e
de 22 de Agosto de 1995 continuam a usufruir do refe-
rido incentivo, nos termos do artigo 6.o, desde que reú-
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nam, cumulativamente, as condições previstas nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7 do mesmo artigo.

Artigo 28.o

Processos pendentes

O presente decreto-lei aplica-se aos processos de can-
didatura a incentivos do Estado à comunicação social
pendentes à data da sua entrada em vigor.

Artigo 29.o

Revogações

São revogadas as Portarias n.os 169-A/94, de 24 de
Março, 45-B/95, de 19 de Janeiro, e 242/96, de 5 de
Julho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 137/99
de 22 de Abril

A FAPAJAL — Fábrica de Papel do Tojal, S. A., foi
constituída em 1973, no âmbito do processo de falência
da Graham — Indústria de Papel da Abelheira,
S. A. R. L., na sequência de um acordo de credores
homologado por sentença judicial.

Em 1975, foram nacionalizados o Banco Pinto & Sotto
Mayor, S. A. R. L., a CPC — Companhia Portuguesa
de Celulose, S. A. R. L., e a CELTEJO — Celulose
do Tejo, S. A. R. L., por força do Decreto-Lei
n.o 132-A/75, de 14 de Março, o primeiro, e do Decre-
to-Lei n.o 221-A/75, de 9 de Maio, as duas últimas. As
referidas empresas detinham participações na FAPA-
JAL que, em conjunto, perfaziam mais de 50% do res-
pectivo capital social, participações estas que, assim,
foram objecto de nacionalização indirecta.

Posteriormente, nos termos do Despacho Normativo
n.o 11/78, de 18 de Janeiro, dos Ministros das Finanças,
do Plano e Coordenação Económica e da Indústria e
Tecnologia, entre outras, todas as participações do sec-
tor público na FAPAJAL foram transferidas para a
PORTUCEL — Empresa de Celulose e Papel de Por-
tugal, SGPS, S. A., à data com a natureza de empresa
pública. Mais tarde a PORTUCEL adquiriu as socie-
dades por si dominadas — a Companhia do Papel do
Prado, S. A., e a SOPAPEL — Sociedade de Pastas e
Papéis, L.da —, as participações por estas detidas na
FAPAJAL. Deste modo, a PORTUCEL detém hoje
uma participação representativa de cerca de 99% do
capital da FAPAJAL.

Aprova-se agora a alienação, pela PORTUCEL —
Empresa de Celulose e Papel de Portugal, SGPS, S. A.,
da referida participação. Entendeu-se que a mencionada
venda deveria observar o regime estabelecido na Lei
n.o 11/90, de 5 de Abril, entendimento este partilhado
pela Comissão de Acompanhamento das Reprivatiza-
ções, na sequência de outros pareceres antes emitidos
em casos análogos.

A reprivatização concretizar-se-á através da venda da
totalidade da participação por concurso público.
Optou-se por não prever uma oferta de acções da FAPA-
JAL, em condições especiais, aos respectivos trabalha-
dores, reservando essa possibilidade, nos termos da Lei
n.o 11/90, de 5 de Abril, para momento posterior, no
âmbito de operações de reprivatização do Grupo Por-

tucel já previstas no Programa de Privatizações para
o biénio de 1998-1999, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 65/97, de 21 de Abril, as quais,
no entanto, só serão definidas, e concretizadas, como
naquele Programa expressamente se refere, depois de
conhecidas as conclusões do estudo de reestruturação
sectorial em curso e considerando a evolução dos ciclos
conjunturais dos mercados dos principais produtos. Con-
siderou-se ser esta a opção que, observando o disposto
na Lei n.o 11/90, melhor tutela os interesses dos
trabalhadores.

A participação detida pela PORTUCEL na FAPA-
JAL nunca poderia ser considerada, por definição, estra-
tégica para o sector da pasta e do papel em Portugal.
Nunca se poderia encontrar envolvida, por isso, e por
natureza, no âmbito do processo de reestruturação que
venha a ser implementado para o sector. A mencionada
participação será, deste modo, alienada independente-
mente da ulterior definição do referido modelo de
reestruturação.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o processo de reprivatização de cerca
de 99% do capital social da FAPAJAL — Fábrica de
Papel do Tojal, S. A., adiante designada apenas por
FAPAJAL, o qual será regulado pelo presente decre-
to-lei e pelo caderno de encargos a este anexo.

Artigo 2.o

Concurso público

1 — O processo de reprivatização realizar-se-á
mediante a alienação, por concurso público, de um lote
indivisíve1 de 59 564 acções da FAPAJAL, represen-
tativas de cerca de 99% do respectivo capital social.

2 — O concurso público referido no n.o 1 é aberto
a entidades nacionais e estrangeiras, as quais poderão
apresentar-se individualmente ou em agrupamento,
devendo as propostas de compra ser apresentadas para
a totalidade do lote.

3 — A PORTUCEL — Empresa de Celulose e Papel
de Portugal, SGPS, S. A., procederá à alienação de
acções da FAPAJAL, prevista no n.o 1, de acordo com
as regras referidas no artigo 1.o

Artigo 3.o

Acções indisponíveis

1 — As acções correspondentes a 51% do capital
social da FAPAJAL, adquiridas no âmbito do concurso
público, são, em qualquer circunstância, indisponíveis
pelo prazo de um ano contado da data de publicação
da resolução do Conselho de Ministros que determine
o vencedor do concurso.

2 — Ficarão igualmente sujeitas ao regime de indis-
ponibilidade as acções adquiridas por força de direitos
de incorporação ou no exercício de direitos de subscrição
inerentes às acções referidas no número anterior.

3 — As acções sujeitas ao regime de indisponibilidade
devem ser depositadas, pelos respectivos titulares, numa
única conta de depósito.


